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R E L A T Ó R I O

O EXMO SR. JUIZ FEDERAL CESAR AUGUSTO BEARSI (Relator Convocado):
Trata-se de remessa obrigatória e de apelações interpostas pela parte autora, Rosa Maria de Freitas Silva, pela União e Fundação Universidade de Brasília em face da sentença que, ao julgar parcialmente procedente o pedido, manteve a aposentadoria integral da autora, mas sem a incorporação da URP/89, declarando a nulidade parcial do Acórdão n. 3.174/2004 do TCU, que a considerou ilegal, por ter utilizado como parâmetro tempo que a autora era regida pela CLT e ter sido incorporada a URP-/89.

A autora alega, em síntese, nulidade da sentença, por não ter havido deliberação acerca de um dos seus argumentos, defende a legalidade do pagamento da vantagem suprimida e decadência do direito de a Administração revisar o ato de concessão da aposentadoria.

A Fundação Universidade de Brasília e a União alegam que o exercício do poder de autotutela prescinde de instauração de procedimento administrativo, legalidade da cobrança de valores pagos indevidamente e impossibilidade de conversão de tempo de serviço especial em tempo comum.

É o relatório.

V O T O

Agravo da FUB

Não procede a arguição de ilegitimidade passiva, visto que, tratando-se de questão referente a vencimentos e vantagens funcionais de servidores públicos, é legitimado para figurar no polo passivo da demanda a pessoa jurídica de direito público a qual estão funcionalmente vinculados, que, no caso dos autos, é a Fundação Universidade de Brasília.

Preliminar rejeitada.

Agravo da União

Os argumentos deduzidos no agravo foram reiterados na apelação, de modo que serão conhecidos adiante, na análise de mérito.

Nulidade da sentença

Não há que se falar em nulidade de prestação jurisdicional pelo fato de a sentença supostamente contrariar uma súmula vinculante. Nessa hipótese, impõe-se a sua reforma e é justamente esse o objetivo da apelação.

Mérito
Decadência do direito da Administração

O ato de concessão da aposentadoria data de 1º-06-1992, acerca do qual houve julgamento pelo Tribunal de Contas da União em 07-12-2004. Referido julgamento o considerou ilegal, por ter sido incluída nos proventos a rubrica URP-89 e computado tempo de serviço considerado insalubre (fls. 96/99), prestado sob o regime da CLT.

É certo que a Administração pode e deve anular e revogar seus próprios atos, quando eivados de nulidade e vícios, em razão do exercício da autotutela. Por conta disso, não há irregularidade na revisão de proventos de aposentadoria, porquanto inexiste direito adquirido a pagamento incorreto de proventos, o que afrontaria o princípio da moralidade administrativa.

No que se refere ao ato de aposentadoria, destaco que, segundo entendimento jurisprudencial do STJ e do STF, por ser complexo, só se aperfeiçoa com o registro do TCU. Assim, o prazo decadencial previsto no art. 57 da Lei n. 9.784/99 só tem início a partir da decisão proferida pela Corte de Contas.

Nesse sentido: 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE PENSÃO. REVISÃO PELO TCU. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A decadência do art. 54 da Lei 9.784/1999 não se consuma no período compreendido entre o ato administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão e o julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas, vez que o ato de concessão da aposentadoria é juridicamente complexo, que se aperfeiçoa apenas com o registro na Corte de Contas. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.”

(AgInt nos EDcl no REsp 1624449/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018)

“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO POR ACÓRDÃO DO TCU. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. INOBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. SENTENÇA MANTIDA.  1. O ato de concessão ou revisão de aposentadoria, pensão ou reforma configura-se um ato complexo que se perfaz com a manifestação do órgão concedente em conjunto com a aprovação do Tribunal de Contas acerca da sua legalidade. Sendo assim, o prazo decadencial para a Administração rever a concessão de aposentadoria ou pensão tem início a partir de sua homologação pelo Tribunal de Contas da União e não do deferimento provisório pelo Poder Executivo.  2. Por outro lado, a jurisprudência dominante do STF tem se posicionado no sentido de que, caso o julgamento da legalidade da aposentadoria pelo TCU seja realizado após 5 anos contados da concessão do benefício, como no caso dos autos, é necessária a observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa para que seja preservada a segurança nas relações jurídicas. A questão constitucional foi reconhecida como de repercussão geral, nos autos do RE 636.553/RS, aguardando ainda julgamento pela Suprema Corte.  3. No caso concreto, não resta configurada a decadência prevista no art. 54 da Lei nº 9.784/99, visto que a aposentadoria do autor, enquanto não confirmada pelo TCU, estava sujeita à revisão, e não há informação nos autos quanto à data em que foi feito seu registro junto ao Tribunal de Contas.  4. No entanto, tendo sido concedida e implantada a aposentadoria em 2003, em decorrência de erro administrativo, a revisão do ato em 2010, ou seja, mais de sete anos depois, peca por ofensa aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé, da proteção à confiança do administrado nos atos da Administração (presunção de legalidade e legitimidade) e da razoável duração do processo.  5. O conjunto probatório colacionado aos autos demonstra que, de fato, a União não observou o regular procedimento administrativo, porque mesmo antes de se conceder oportunidade de recurso ao segurado/dependente o benefício foi suspenso, circunstância que evidencia a ilegalidade da cessação do benefício.  6. Apelação da União e remessa oficial não providas.”  

            (AC 0003498-66.2011.4.01.4200 / RR, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA              SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 24/01/2018)

No caso dos autos, deve ser afastada a decadência alegada na inicial, visto que a aposentadoria da autora estava sujeita à revisão enquanto não confirmada pelo TCU.

Devido processo legal

A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que, caso o julgamento da legalidade da aposentadoria pelo TCU seja realizado após 5 anos, contados da concessão do benefício, como no caso dos autos,  é necessária a observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa para que seja preservada a segurança nas relações jurídicas. A questão constitucional foi reconhecida como de repercussão geral, nos autos do RE 636.553/RS, aguardando ainda julgamento pela Suprema Corte.

Ementa: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO MILITAR. CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. EXAME. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. BENEFICIÁRIOS. HABILITAÇÃO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. DEMONSTRAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 1. O procedimento administrativo complexo de verificação das condições de validade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão não se sujeita à regra prevista no art. 54 da Lei 9.784/99. Por outro lado, a abertura de contraditório e ampla defesa ao interessado é indispensável apenas se ultrapassado o prazo de cinco anos da entrada no Tribunal de Contas da União do respectivo processo administrativo encaminhado pelo órgão de origem para fins de registro. Precedentes. 2. Tendo ocorrido a habilitação na forma exigida pela Lei 3.765/1960, inclusive no que se refere à demonstração da dependência econômica, fazem jus os impetrantes à pensão militar reclamada. 3. Ordem concedida.

(MS 31472, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 11-11-2015 PUBLIC 12-11-2015)

Esse posicionamento jurisprudencial tem sido adotado por este Tribunal, conforme se vê do seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. JULGAMENTO DE LEGALIDADE PELO TCU REALIZADO APÓS CINCO ANOS DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DIREITO À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. 

1. "Consoante entendimento firmado perante o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, no presente caso não ocorreu a decadência do direito da Administração rever o ato de aposentadoria, visto que a concessão de aposentadoria é ato complexo, que só se aperfeiçoa com o competente registro do Tribunal de Contas da União - TCU. Portanto, o início do prazo decadencial previsto no art. 57 da lei 9.785/99 só se inicia a partir da decisão proferida pelo TCU. Por outro lado, a Suprema Corte, ao julgar o RE 636.553/RS, processado como Repercussão Geral, firmou compreensão no sentido de que, caso o julgamento da legalidade da aposentadoria pelo TCU seja realizado após 5 anos contados da concessão do benefício, é necessária a observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa para que seja preservada a segurança nas relações jurídicas. No caso em exame, ainda que não configurada a decadência, entre o ato administrativo que concedeu a aposentadoria à autora, em 26/05/1995, e a negativa de registro pelo TCU quanto ao pagamento da gratificação de representação, cujo acórdão foi publicado em 29/11/2004 transcorreram quase 10 anos, sem que ela fosse convocada para usufruir das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa" (AC 0000418-52.2005.4.01.3700 / MA, Rel. JUIZ FEDERAL AILTON SCHRAMM DE ROCHA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 07/04/2016). 

2. Apelação e reexame necessário não providos.

(AC 0018640-94.2011.4.01.3300/BA - TRF1 - Primeira Turma - Rel. Convocada Juíza Federal Raquel Soares Chiarelli - Julg. em 25/05/2016)

Como já pontuado acima, o ato que concedeu a aposentadoria remonta a 1992, tendo sido revisada em 2004, ou seja, depois de transcorrido lapso temporal de cerca de doze anos, o que, segundo a jurisprudência acima citada, obrigaria a Administração a facultar aos autores o contraditório e a ampla defesa, o que não ocorreu, porquanto as rés defendem justamente a sua desnecessidade.

Portanto, por esse prisma, a revisão do ato de aposentadoria ressente de legalidade, por não ter sido observado o devido processo legal.

URP/89

A pretensão consiste no restabelecimento do pagamento da vantagem denominada “gatilho salarial” fevereiro/89, cujo pagamento estaria amparado por sentença trabalhista transitada em julgado.

Primeiro, no que se refere à eficácia da coisa julgada, é certo que ela deve fazer lei entre as partes, mas tendo ela sido aperfeiçoada quando a relação entre as partes era regida pela CLT (em 09-12-1994), não há que se falar em descumprimento de sentença, já que, após instituído o regime jurídico estatutário, a competência para apreciação da matéria é da Justiça Federal, conforme Súmula 97 do Superior Tribunal de Justiça. In verbis:

Súmula 97: Compete a Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação de servidor publico relativamente a vantagens trabalhistas anteriores a instituição do regime jurídico único

Sendo assim, tendo a parte autora deixado de ser empregada para ser servidora, passou a estar submetida às normas do regime estatutário, as quais não autorizam incorporação de valores percebidos sob a égide do anterior regime de trabalho.
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. SERVIDOR PÚBLICO. SENTENÇA TRABALHISTA. ÍNDICE DE 26,05% (U.R.P. DE FEVEREIRO DE 1989). EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 8.112/1990. ALTERAÇÃO DE SITUAÇÃO JURÍDICA. PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste a suposta ofensa ao art. 535 do CPC. A pretexto de omissão, contradição e obscuridade, a recorrente pretendia, na verdade, modificar o julgamento para manter a rubrica de pagamento da URP/89 na sua remuneração, mesmo após a mudança de regime jurídico decorrente da edição da Lei 8.112/90.

2. Quanto a supressão do índice de 26,05% relativo à URP de 1989 que estava incorporado aos vencimentos/proventos da recorrente, em decorrência de sentença trabalhista transitada em julgado, não há ofensa à coisa julgada como afirma a recorrente. No caso, a sua situação jurídica foi alterada por força da publicação da Lei 8.112, de 1990, cujo art. 243 transformou os empregos públicos em cargos públicos, submetendo os recorrentes a novo regime jurídico, diferente da situação trabalhista a que estavam jungidos. Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, incidindo o enunciado da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 722.740/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESCABIMENTO. CAUSA MADURA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERCENTUAIS. ARTIGO 70 DA LEI Nº 8.112/90. REGULAMENTAÇÃO. LEI Nº 8.270/91. REDUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.  (...) 4. O Decreto-lei nº 1.873/81, em seu artigo 1º, estabelecia que os servidores públicos federais que se expusessem a condições insalubres ou perigosas fariam jus aos adicionais nas condições disciplinadas pela legislação trabalhista (artigos 189 a 197 da CLT), sendo que, na hipótese de condições insalubres, os percentuais aplicáveis eram de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.  5. Com o advento da Lei nº 8.112/90, o adicional passou a incidir sobre o valor do cargo efetivo e não mais sobre o salário mínimo. Editada a Lei nº 8.270/91, verificou-se a redução dos mencionados percentuais, conforme inciso I do art. 12 do indigitado diploma legal, tendo sido assegurado, todavia, que os valores referentes a adicionais ou gratificações percebidos sob os mesmos fundamentos deste artigo, superiores aos aqui estabelecidos, serão mantidos a título de vantagem pessoal, nominalmente identificada, para os servidores que permaneçam expostos à situação de trabalho que tenha dado origem à referida vantagem, aplicando-se a esses valores os mesmos percentuais de revisão ou antecipação de vencimentos (art. 12, §5º).  6. Havendo o novo regime jurídico modificado os percentuais de adicional de insalubridade, que não compõem os vencimentos, não há falar em violação, por inexistir direito adquirido a regime jurídico. Ademais, o adicional de insalubridade trata de benefício concedido pro labore facto.  7. Apelação provida para anular a sentença e julgar improcedente o pedido inicial.”

(AC 0006502-27.2013.4.01.3300/BA, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 19/10/2016)

Especificamente acerca do reajuste pleiteado, o STF e o STJ já se manifestaram no sentido de que não há direito adquirido ao reajuste de 26,06% (Plano Bresser), conforme se extrai das ementas citadas a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 16.117/91 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. URPS DE JULHO DE 1987 A NOVEMBRO DE 1989. CONCESSÃO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. A concessão de qualquer benefício remuneratório a servidores públicos exige lei específica, nos termos do art. 37, X, da Constituição Federal. Precedentes. 2. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não há direito adquirido ao reajuste de 26,06% (Plano Bresser). (grifou-se) 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.
(ADI 1352, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 28-03-2016 PUBLIC 29-03-2016) 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PERCEPÇÃO DOS 26,05% DA URP DE 1989. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS PRESERVADA. - Ausência de direito adquirido à percepção do reajuste de 26,04% da URP⁄1989. - Princípio da irredutibilidade de vencimentos e proventos preservado, consoante assinalado pelo acórdão recorrido. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.340.949⁄RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado em 15.2.2011, DJe 16.3.2011.).

Por conta disso, esta Corte sumulou essa orientação, nos seguintes termos:

Não existe direito adquirido à incorporação aos salários, vencimentos, proventos, soldos e pensões, do índice de reajuste de 26, 05% de fevereiro de 1989 (Lei nº 7.730/89) e ao IPC de junho/1987 ( 26 ,06%) (Súmula 28-TRF/1ª Região).

Nesse contexto, verifica-se que a supressão do pagamento do reajuste afina-se com o entendimento jurisprudencial.

Cômputo de tempo de serviço insalubre

Discute-se nos autos, ainda, se é possível o reconhecimento, como especial, do tempo de serviço prestado como técnico de laboratório, durante o qual teria havido contato direto e contínuo, não ocasional nem intermitente, com agentes biológicos.

A jurisprudência do STF é no sentido da possibilidade da aplicação do art. 57, da Lei n. 8.213/91 para regular situações em que haja omissão legislativa referente às condições para a concessão da aposentadoria especial. Vejamos:

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Servidor público. Atividade insalubre. Contagem especial de tempo de serviço. Averbação para fins de pleito futuro de aposentadoria. Impossibilidade. Precedentes. 1. A jurisprudência do STF é no sentido da possibilidade da aplicação do art. 57 da Lei nº 8.213/91 para regular situações em que haja omissão legislativa referente às condições para a concessão da aposentadoria especial. 2. Esse entendimento não se aplica aos casos em que o servidor requer a conversão do tempo especial em comum para fins de averbação e pleito futuro de aposentadoria. 3. Agravo regimental não provido.

(STF - processo ARE-AgR 841148 ARE-AgR - AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - Relator Dias Toffoli - A Turma, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidência do Senhor Ministro Teori Zavascki. 2ª Turma, 07.04.2015.)

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 40, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. WRIT JÁ DEFINITIVAMENTE CONCEDIDO AO IMPETRANTE NOS AUTOS, PARA QUE SEU PEDIDO ADMINISTRATIVO DE APOSENTADORIA ESPECIAL SEJA CONCRETAMENTE ANALISADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE, À LUZ DO ART. 57 DA LEI 8.213/1991. CONTAGEM E AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INADMISSIBILIDADE DA VIA INJUNCIONAL JÁ FIRMEMENTE ASSENTADA PELO PLENÁRIO DESTA CORTE. PRETENSÃO DE SOBRESTAMENTO REJEITADA. AGRAVO IMPROVIDO. I - O Plenário desta Casa posicionou-se definitivamente pela inviabilidade do mandado de injunção quando pretendida a mera contagem diferenciada e a averbação do tempo de serviço prestado em condições especiais. Precedentes. II - O art. 40, § 4º, da Constituição Federal, não garante a contagem de tempo de serviço diferenciada ao servidor público, mas, tão somente, o efetivo gozo da aposentadoria especial. III - Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento.

(STF - processo MI-ED-ED 1577 MI-ED-ED - EMB.DECL. NOS EMB.DECL. NO MANDADO DE INJUNÇÃO - Relator Ricardo Lewandowski - O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, Ministro Ricardo Lewandowski (Vice-Presidente no exercício da Presidência), recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e a este negou provimento. Ausentes, ocasionalmente, os Ministros Joaquim Barbosa (Presidente), Marco Aurélio e Gilmar Mendes. Plenário, 18.12.2013.)

Ou seja, a omissão legislativa na regulamentação do art. 40, § 4º, da Constituição Federal, em relação à concessão da aposentadoria especial mediante a prova do exercício de atividades exercidas em condições nocivas, deve ser suprida mediante a aplicação das normas do Regime Geral de Previdência Social previstas na Lei n. 8.213/91 e no Decreto n. 3.048/99.  

Partindo dessa premissa, resta agora verificar se a Impetrante preenche os requisitos para a concessão do benefício.

Pois bem, a aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, na qual se reduz o tempo necessário à inativação sempre que tenham sido exercidas atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Até o advento da Lei n. 9.032/95 admitia-se duas formas de se considerar o tempo de serviço como especial:

a) enquadramento por categoria profissional: conforme a atividade desempenhada pelo segurado prevista em regulamento;

b) enquadramento por agente nocivo: independentemente da atividade ou profissão exercida, o caráter especial do trabalho decorria da exposição a agentes insalubres arrolados na legislação de regência.

O art. 57 da Lei n. 8.213/91, dispunha que “a aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física".
Esse dispositivo legal foi alterado pela Lei nº 9.032, de 28/04/1995, passando a ter a seguinte redação:

“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde  ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei".

Portanto, a partir desta alteração no art. 57, da Lei n. 8.213/91, por meio da Lei n. 9.032/95, ficou excluído o enquadramento de categoria profissional, para o efeito de obtenção de aposentadoria especial.

Resumindo e detalhando determinadas categorias profissionais estavam elencadas como especiais em virtude da atividade profissional exercida pelo trabalhador, hipótese em que havia uma presunção legal de exercício profissional em condições ambientais agressivas ou perigosas. Nesses casos, o reconhecimento do tempo de serviço especial não dependia da exposição efetiva aos agentes nocivos. Essa presunção, consoante acima explicitado, é possível até o advento da Lei n. 9.032/95 (28.04.95).

A partir dessa lei a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto n. 2.172/97, que regulamentou a MP N. 1523/96, a qual foi posteriormente convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.97, momento em que aparece esta nova e última regra, pela qual se passou a exigir o laudo técnico.

Feitas estas considerações, passo à análise dos períodos comprovados pela parte autora.

Segundo consta dos documentos de fls. 59/65, a autora exerceu, desde 22-10-1964 até 28-05-1992, inclusive com percepção de adicional de insalubridade, o técnico em laboratório, lotada no Departamento de Artes Visuais da Fundação Universidade de Brasília, que passou a ser público a partir de 12-12-1990.

No que se refere ao período anterior a 28/04/1995, é possível o enquadramento definido no anexo do Decreto n. 53.831/64, código 1.3.2, que estabelece serem insalubres as atividades expostas ao contato permanente com “doentes ou materiais infecto-contagiantes – assistência médica, odontológica, hospitalar e outras atividades afins”, de modo que existe a presunção absoluta de exposição aos agentes nocivos relacionados no mencionado anexo, aplicando-se o critério de presunção legal por grupo profissional.

Noutro ponto, como já explanado acima, a Autora foi admitida no serviço público antes da Lei 8.112/90 (fl. 48), sendo ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, insalubre ou penosa, como tal considerada em lei vigente à época, tem direito adquirido à contagem de tempo de serviço para fins de aposentadoria estatutária.

Com efeito, é assente na jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça que o servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade insalubre, de acordo com a lei vigente à época, tem direito à contagem de tempo de serviço para fins de aposentadoria estatutária.

Nesse sentido, os seguintes arestos:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. ATIVIDADE ESPECIAL. MÉDICO. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA. POSSIBILIDADE.  1. "O Supremo Tribunal Federal noticiou a decisão adotada no julgamento do RE631240 com repercussão geral reconhecida determinando: a) a exigência do prévio requerimento administrativo para caracterizar o direito de ação do interessado contra o INSS quando se tratar de matéria de fato e/ou processo não oriundo de juizado itinerante; b) para os processos ajuizados até a decisão: b.1) afastando a necessidade do prévio requerimento se o INSS houver contestado o mérito do lide; b.2) nas ações não contestadas no mérito, deve-se sobrestar o processo e proceder à intimação da parte autora para postular administrativamente em 30 dias, com prazo de 90 dias para a análise do INSS, prosseguindo no feito somente diante da inércia do INSS por prazo superior a esse ou se indeferir o pedido administrativo" (AG 0000287-12.2011.4.01.0000 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.719 de 25/09/2015). Na hipótese, o INSS contestou o mérito.  2. "A comprovação do tempo especial mediante o enquadramento da atividade exercida pode ser feita até a entrada em vigor da Lei 9.032/1995". Na seqüência, "a partir da Lei 9.032/1995 e até a entrada em vigor da Medida Provisória 1.596-14/1997 (convertida na Lei 9.528/1997) a comprovação do caráter especial do labor passou a ser feita com base nos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo próprio empregador". Somente "com o advento das últimas normas retro referidas, a mencionada comprovação passou a ser feita mediante formulários elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho" (AC 0011105-35.2012.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.2435 de 02/10/2015).  3. Nunca é demais lembrar que, "à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ" (REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013).  4. "A profissão de médico deve ser considerada atividade especial, por enquadramento de categoria profissional (código 1.3.4 do Decreto nº 83.080/1979), cuja sujeição a agentes nocivos é presumida até a Lei 9.032/1995. 4. O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, insalubre ou penosa, como tal considerada em lei vigente à época, tem direito adquirido à contagem de tempo de serviço para fins de aposentadoria estatutária. Precedentes do STF, STJ e deste Tribunal." (TR1, AC 2006.38.02.000718-0 / MG, JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, 24/06/2015 e-DJF1 p. 27, de 08/06/2015).  5."Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991" (REsp 1151363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011).  6. "O § 2º do art. 70 do Dec. 3.048/99, incluído pelo Dec. 4.827/2003, estabelece que as regras ali constantes, de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum, aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, registrado, de logo, que na tabela inserida no dispositivo em comento está estampada a utilização do fator 1.4 para a conversão de 25 anos de atividade especial em 35 de atividade comum, com a clara consignação de que o fator 1.2 refere-se apenas à conversão do tempo da segurada do sexo feminino (AMS 2000.38.00.024442-4 - Relatora Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, 2ª Turma, e-DJF1 de 12/11/2009)" (Numeração Única: 0011120-48.2005.4.01.3800, AC 2005.38.00.011199-7 / MG; APELAÇÃO CIVEL, Relator JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA, Órgão 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, Publicação 16/10/2015 e-DJF1 P. 4390).  7. Apelação do autor parcialmente provida para reconhecer o período 04/07/1978 a 28/04/1995 como especial, para fins de averbação(AC 0033729-27.2006.4.01.3400 / DF, Rel. JUÍZA FEDERAL RAQUEL SOARES CHIARELLI, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 22/04/2016)

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL  CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.  EX-CELETISTA. ATIVIDADES INSALUBRES. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA 83/STJ.

1.  A jurisprudência desta  Corte  é  assente  no sentido de que o servidor público, ex-celetista, que tenha exercido atividade laboral em  condições  insalubres,  possui direito à contagem especial desse período de trabalho para fins de aposentadoria.

2. No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem foi categórico em reconhecer  que o impetrante exerceu o cargo de agente penitenciário estadual no período compreendido entre 24 de novembro de 1986 e 9 de maio de 1990, na Secretaria de Estado e Justiça do Estado do Paraná, sob  regime  celetista,  situação,  inclusive, reconhecida em título executivo  judicial  transitado  em julgado, de modo que a recusa na averbação   do  tempo  de  serviço  especial  prestado  justifica  a concessão da segurança.

Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1566891/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

No caso, tendo em vista que a atividade exercida desde a sua admissão no serviço público, 22-10-1964, até passar para a inatividade, 28-05-1992, envolvia exposição a agentes biológicos, que, por sua vez, estão enumerados no item 1.3.2 do Quadro do Decreto 53.831 como agente nocivo, a impetrante possui direito à contagem especial desse período de trabalho para fins de aposentadoria.

Quanto ao pedido de conversão do tempo especial em comum, ela só é admitida quando se tratar de serviço laborado anteriormente ao advento do Regime Jurídico Único, instituído pela Lei 8.112/90, já que, vinculado ao Regime Geral, reconhecia-se esse direito.

Diante do exposto, nego provimento à remessa obrigatória e às apelações da FUB e da União e dou parcial provimento à apelação da parte autora, para reformar a sentença e declarar a nulidade da revisão da aposentadoria e para assegurar que o período especial seja contado desde 30-06-1980 até 30-06-1990, e convertido em comum, aplicando-se o multiplicador 1,2 ao tempo de serviço insalubre prestado pela parte autora.

Honorários advocatícios.

A sucumbência da parte autora foi mínima, já que vencida apenas em relação ao pedido de manutenção da URP. Honorários advocatícios devidos pelas rés, em rateio, fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20 do CPC/1973.

Conclusão.

Nego provimento às apelações da FUB, da União e à remessa oficial, dou parcial provimento à apelação da parte autora, rejeito o agravo retido da FUB e julgo prejudicado o agravo retido da União
É o voto.
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